
MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
ESTÀDO DO PÀRÀNrt

LErt\" 3,025/2022

AuÍoriza o Executivo Murucipal a ptoceder a Concessão de

Direito Real de Uso de um barÍacão industrial à empresa
RICARDO AUGUSTO LANZARINI, e dá outras
providências.

Â CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ANTONIO DO
SUDOESTE, ESTADO DO PARÂNÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL,
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1" Fica o Poder Executivo Nlunicipal autorizado a Fumar Tetmo de Concessão de Diteito
Real de lJso com a elnpresâ RICARDO AUGUSTO LANZARINI, pessoa jurídica de direito
privado, insctita no CNPJ n" 40.629.580/0001-03, com sede na Rua Dom Pedto I, n" 2L9, Centro,
Município de Santo Antonio do Sr-rdoeste - PR.

I - Desclição dos imóvcis:
a) 01 Imóvel de Alvenaliâ, com 391,,52m2, edificado no iote n" 05 da quadra n" 3),locahzado na
Rua Ruy Barbosa, matrícula n"18.705, Município de Santo Ântônio do Sudoeste - Pr.

II - Forma de aquisição pelo Município de Santo Ântonio do Sudoeste: Locação através do
Processo de Dispensa de Licrtação n" 07/2022 e Contrato n" 1.3/2022, de propriedade de
IZIDORO PÂSCOAL MILANI, inscrito no CPF n"014,464.879-20, estabelecido na RuaJesuíno
Teodorico de Andrade, n"921,, Centro deste Município.

III - Finalidade: Ampliação da empresâ no ralno de fabricação de estruturas pré-moldadas.

Patígtafo Único - A concessào objeto desta lei dar-se-á de forma gratuita, colrr ellcârgos, na
forn:ra e nas condiçôes assumidas no respectivo termo de concessão, aplicando-se no câso o
disposto na Lei N{unicrpal n" 1.593/2003, além das demais disposições legais pertinentes.

Att. 2" A Concessão de Du'eito Real de Uso de que tÍata â presente Lei, ítca condicionada à
utlhzação do bem concedido exclusivamente para os fins e objetivos ptevistos no artigo anterior
e no processo de dispensa de licitação n" 07 /2022, ficando estabelecido que o início das atividades
nas instalações ora cedidas, será imediato após a assinatura doI'ermo de Concessão de que ftâta
presente lei, sob pena da reversão da posse do respectivo imór,el à Municipal-idade.

Art. 3" À Concessionária obriga-se, sob sua exclusivas expensas, a instalar, todos os equipamentos
e maquinários necessários p^t^ o desenvolvimento/execução da atiüdade especificada no artigo
1", inciso III.

Art. 4" Fica a Concessionária obrigada, durante o plazo de vrgência da concessão:
a) Mantet sua capacidade produtiva ao fim constânte no aÍt. 1", inciso III, o qr.rai foi destinado o
rmóvel;
b) Manter em seus quadros, no mínirno 06(seis) funcionários;
c) Devetá zelar consetvat pela pteserwação do pauimônio, bem como adirrplir pontualmente as

tarifas de energia eléuica e âgua do imóvel e cumprir todas as determinações legais que lire sejarn
pertinentes e, sobremaneila, as de nattreza Íiscal, tlibutária, administrativa, civil e ambiental.

Art. 5" A Concessão de Direito Real de Uso, objeto desta lei é estabelecida a título gÍâtuito e com
prazo de vigência de 01 (um) ano, contados da publicação da presente Lei, renovável por igual
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período, a critério da oportunidade e conveniência do Executivo Municipal sem anuência da

Câmara Mumcipal de Vereadores, e desde que, efetivamente cumpdda a integralidade dos

encaÍgos definidos nesta Lei, devendo o iróvel ser restituído à Municipalidade, ao {tnal da
vigência do respectivo Contrato.

Art. 6" À Concessão de Direito llea1 de Uso setá revogada e o bem será reintegraclo à posse da

Municipalrdade, com os acréscimos constafltes do bem, sem qualquer diteito a retenção ou
indenização, na hipótese de a Concessionária deixar de exeÍcer as atividades pâÍâ âs quais se

propõe, em caso de inadimplemento total ou parcial das suas obrigações legais ou contÍatuais, e

nas demais hipóteses previstas no instrumento de concessão ou na legislação pertinente,
tessalvados os casos de caso fottuito ou fotça maiot, devidamente demonstrado e aceito pelo
Poder Concedente.

Patágrafo Único - Â rescisão e conseqüente, reintegração da posse do imóvel a Nlunicipalidade,
nas hipóteses de que trata este atigo será imediata e se dará mediante sirnples notificação
exttajudicial, sendo qLre nos câsos em que o Município tenha que se valet de medida judicial, para
prolnover a rescisão da concessão e/ou retomada do bem, fica a Concessionária obrigada a

ressarcitJhe as custas e despesas processuais, bem como os honotários advocatícios, respectivos,
sem prejuízo do ressarcimento dos demais danos veriÍicados.

Art. 7" A Concessionária restará obrigada ao ltel cumprimento dos encargos e obrigações gerais
relativos à concessão de uso, estipuladas na Lei Municipal n" 1.593/2003.

Art. 8" Os encatgos e obrigações telativos à Concessão de Direito Real cle Uso serão ob;eto de
contrâto, na fotma estabelecida pela Lei Municipal n" 1.593/2003, no que não for conflitante com
o ota estabelecido, bem como no qlle não conttarie com a ptevisão da Lei Complementar n"
101 /2000, devendo ser ratificadas integralmente as condições acima definidas.

Art. 9" A presente concessão tem por base o manifesto interesse público na geração de emprego
e renda, e também amparo nas disposiçôes da Ler Municipaln" 1..593/2003, que dispõe sobre o
incentivo à industtiaüzação no âmbito do Municípro de Santo Àntonio do Surdoeste, Estado do
Panná.

Art. 10" Revogadas as disposições em contário. Esta Lei enffará em vigor na data de sua
publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo An Sudoeste-PR,26 de maio de 2022.

RICÂRDO ORTINÀ
PRE IIJ,ITO ICIPÂL
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ESTADO DO PARANÁ
PREPEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO

SUDOESTE

GABINETE DO PREFEITO
LEI N" 3025/2022

LEI N" 3.02512022

Autoriza o Executivo Municipal a proceder a

Concessão de Direito Real de Uso de um
barracão industrial à empresa RICARDO
AUGUSTO LANZARINI, e dâ outtas
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE
SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, ESTADO DO
PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL,
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. l" Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firrnar
Termo de Concessão de Direito Real de Uso com a elnpresa
RICARDO AUGUSTO LANZARINI, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ n' 40.629.580/0001-03, com
sede na Rua Dour Pedro I, nu 279, Centro, Município de Santo
Antonio do Sudoeste - PR.

I - Descriçào dos imóveis:
a) 01 Inróvel de Alvenaria, corr 391 ,52m', edificado no lote n'
05 da quadra nu 30, localizado na Rua Ruy Barbosa, rnatríçula
n"18.705, Município de Santo Antônio do Sudoeste - Pr.

II * Forma de aquisição pelo Município de Sarrto Antonio do
Sudoeste: Locação através do Processo de Dispensa de
Licitação n" 0712022 e Contrato n" 1312022, de propriedade de
IZIDORO PASCOAL MILANI, inscrito no CPF
n"014.464.879-20, estabelecido na Rua Jesuíno Teodorico de
Andrade, nu92 l, Centro deste Município.

III - Finalidade: Arnpliação da empresa no ramo de fabricação
de estruturas pré-rnoldadas.

Parágrafo Único - A concessão objeto desta lei dar-se-á de
forma graÍuita, com encargos, na forma e nas condições
assumiclas no respectivo termo de concessão, aplicando-se no
caso o disposto na Lei Municipal n" 1.59312003, além das
deurais disposições legais pertinentes.

Art. 2' A Concessão cie Dileito Real cle Uso de que trata a
presente Lei, fica condicionada à utilização do bem concedido
exclr.rsivamente para os fins e objetivos previstos no artigo
arrterior e no processo de dispensa de licitação n' 0712022,
ficando estabelecido que o início das atividades nas instalações
ora cedidas, será irrediato após a assinatura do Tenno de
Concessão de que trata preseflte lei, sob pena da reversão da
posse do respectivo irróvel à Murricipalidade.

Art. 3" A Concessionária obriga-se, sob sua exclusivas
expensas, a instalar, todos os equiparlentos e rnaquinários
nccessários para o deser.rvolviurento/execução da atividade
especificada no artigo 1', inciso III.

Art. 4'Fica a Concessionária obrigada, durante o prazo de
vigência da conçessão:
a) Manter sua capacidade produtiva a0 f,lm constante no afi. 1',
inciso III, o qual foi destirrado o intóvel;
b) Manter em seus quadros, no mínimo 06(seis) funcionários;
c) Deverá zelar conservar pela preservação do patrimônio, ben.r
como adirnplir ponfualmente as tarifas de energia elétrica e
água do imóvel e culnprir todas as deteminações legais que lhe



sejam pertinentes e, sobremaneit'a, as de natureza Íiscal,
tributária, adrninistrativa, civil e ambiental.

Art.5" A Concessão de Direito Real de Uso, objeto desta lei é

estabelecida a título gratuito e com prazo de vigência de 01

(um) ano, contados da publicação da presente Lei, renovável
por igual periodo, a critério da oportunidade e couveuiência do
Executivo Municipal sem anuênoia da Càmaru Municipal de
Vereadores, e desde que, efetivameute cumprida a integralidade
dos encargos definidos nesta Lei, devendo o imóvel ser
restituído à Municipalidade, ao final da vigência do respcctivo
Contrato.

Art. 6" A Concessão de Direito Real de Uso será revogada e o
bem será reintegrado à posse da Municipaliclade, corn os
acréscimos constantes clo bem, sem qualquer direito a retenção
ou iudenização, na hipótese de a Conçessionária deixar de
exer'cer as atividades pal'a as quais se propõe, em caso de
inadirnplemento total ou parcial das suas obi'igações legais otr
contratuais, e nas dernais hipóteses previstas no instrumento de
concessão ou na legislação pertinente, ressalvados os casos de
caso fortuito ou força rnaior, devidamente demonstlado e aceito
pclo Poder Concederrte.

Parágrafo Único - A rescisão e conseqüente, reintegração da
posse do imóvel a Municipalidade, nas hipóteses de que trata
este artigo será imediata e se dará rnediante simples notiÍicação
extrajudicial, setrdo que lros casos eln que o Município tenha
que se valer de medida judicial, para promover a rescisão da
concessão e/ou retomada do bem, fica a Corrcessionária
obrigada a ressarcir-lhe as custas e despesas processuais, bem
como os honorários advocatícios, respectivos, sem prejuízo do
ressarcimento dos demais danos verificados.

Art. 7' A Concessionária restará obrigada ao fiel cuurprimento
dos encatgos e obrigações gerais relativos à conçessão de Llso,
estipuladas na Lei Muniçipai n' 1.593/2003.

Art. 8' Os encargos e obrigações relativos à Concessão de
Direito Real de Uso serão objeto de coutrato, na forma
estabelecida pela Lei Municipal n' 1.593/2003, no que não for
conflitante com o ora estabelecido, bem como no que não
contrarie Çom a previsão da Lei Compler-nentar n" 101/2000,
devendo ser ratificadas integrahnente as condições acima
definidas.
Art. 9" A presente concessão tem por base o manifesto
interesse público na geração de emprego e renda, e tambénr
amparo nas disposições c1a Lei Municipal n" 1.59312003, que
dispõe soble o incentivo à industrialização no âmbito do
Município de Santo Antonio do Sudoeste, Estado do Paraná.
Art. 10' Revogadas as disposições em contrário. Esta Lei
entrará etn vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio do Sudoeste-
PR, 26 de rnaio de 2022.

RICARDO ANTONIO ORTINÃ
Prefeito Municipal
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